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Acéacia de S&: O acordo de n&o persecucéo civil eaimprobidade

@) artlgo 17daLe n°8. 429/92 com aalteragdo trazidapelaLel n®13.964/19 (lel "anticrime"), trouxe a

50 persecucdo civel nas agbes civis publicas por ato de

OPINIAO

No que se refere aos inquéritos civis em andamento e as

demais investigacfes nas quais ainda ndo ocorreu a propositura da agéo civil publica para o ato de
improbidade administrativa, ndo ha dividas quanto a aplicacéo das novas regras que possibilitam a
celebracéo de acordo de ndo persecucdo civil, isso porque tais normas vém a confirmar a posicéo ja
difundida pela doutrina quanto a possibilidade de celebracéo de acordos nesse tipo de agdo, sob 0
fundamento de que havia ocorrido a derrogacéo tacita da vedacdo contida no antigo artigo 17 daLei n°
8.429/92, tendo em vista que leis criminais (que também tratam de direitos e bens indisponiveis)
posteriores alel que trata da improbidade administrativa preveem a possibilidade de realizacéo de
acordos gue afastam a punibilidade nos casos de crimes de menor potencial ofensivo, dalLe n°
12.850/13, que dispde sobre as organizagdes criminosas, e aindada Lei n° 12. 846/13, que dispde sobre a
responsabilizacdo administrativa e civil de pessoas juridicas pela pratica de atos contra a administracéo
publica, nacional ou estrangeira, mais conhecida como Lei Anticorrupgéo.

Diante desse quadro, pode-se concluir que a vedacéo de celebracéo de transagdo no ambito da agdo de
improbidade administrativa decorreu do momento histérico e legal na qual foi criada, no qual ndo
existiam excegdes ao principio da indisponibilidade da acéo penal publica, umavez quealei n°
9.099/95 s0 veio a ser promulgada trés anos apos, bem como o fato de ainda ndo existir, a época, uma
regulamentacdo consistente acerca das modalidades de solugdes aternativas de conflitos, que também
veio ocorrer alguns anos apds, tendo sua maior expressdo com a promulgacdo daLe n°13.140/15e0
atual Cédigo de Processo Civil, o qual possui como um dos seus principios basilares a conciliaco.

De igua modo, a Resolucéo n° 179/2017 do Conselho Nacional do Ministério Piblico (CNMP) jatrazia
autorizacao para que seus membros cel ebrassem termos de g ustamento de conduta no ambito da agéo de
improbidade administrativa.
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Dessa forma, verificamos que a possibilidade de celebracdo de acordo de ndo persecucédo civel no
ambito da acéo civil publica por ato de improbidade administrativa € um tema ja superado, conforme a
pequena exposi ¢ao trazida acima.

No entanto, em relacéo ao acordo de ndo persecucdo penal ha, atualmente, uma divergénciaentre o
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justica, quando a possibilidade de sua celebracdo
NOS Casos Nos quai s ja houve dendincia ou condenagdo, ou sgja, na verdade se discute se a natureza da
norma é processual ou penal, de modo que possa ou ndo vir aretroagir.

Assim, faz-se necessario, entdo, questionar se € possivel a celebracéo do acordo de ndo persecucéo civel
NOS Casos Nos quais ja houve o recebimento da peticdo inicia ou a condenacdo por ato de improbidade
administrativa.

O diplomalegal que alterou alLei n°8.429/92 (Lei n° 13.964/19, lei "anticrime") é umale
eminentemente processual, razéo pela deve ser aplicada aos processos que se encontram em tramite,
observada a respectiva fase processual.

Assim, as alteracfes de natureza processua deve ser aplicado o principio do tempus regit actum

, Segundo o qual os atos juridicos regem-se pelalei da época em que ocorreram, porém em relacéo ao
acordo de ndo persecucédo civel também ha se perquirir se também € norma processual de modo que
somente podera ser aplicacdo aos eventuais atos de improbidade administrativa nos quais ainda néo
ocorreu o recebimento da peticdo inicial.

Nessa direcdo é necessario, primeiramente, observar que a justificativa do projeto de lei que deu origem
alei n°13.964/19 (lel "anticrime") e ainda a doutrina que ja defendia a possibilidade da utilizacéo de
meios alternativos de solucéo de conflito em agdes de improbidade administrativa, em especial em razéo
das disposi¢oes contidas na Lei n° 12.846/13, naLe n° 13.140/15 e no novo Cédigo de Processo Civil, €
caso de se concluir que ainda que ultrapassada a fase de defesa, desde que as partes concordem e sgja
garantida areparagao integral do dano e a possibilidade da aplicagcdo de uma outra sancao.

Assim, ainda que ndo existam questionados préticos quanto a possi bilidade ou n&o de celebracéo de
acordo de n&o persecucado civil nos casos das agdes civis publicas por ato de improbidade administrativa
ja propostas, deve-se buscar a resposta da questdo de modo a privilegiar a finalidade da norma, que,
nesse caso, diz respeito a busca de uma solucdo consensual para o conflito, tendéncia do Direito
contemporaneo, o que propiciaadiminuicdo dalitigiosidade e privilegiaa garantiaindividual da duragéo
razoavel do processo, previstano artigo 5° da Constituicéo Federal.
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